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Produção científica brasileira sobre saúde da população negra: 
revisão de escopo rápida

Brazilian scientific production on the health of the black population: 
a rapid scoping review

Resumo  O artigo apresenta uma prospecção 
da produção científica brasileira sobre a saúde 
da população negra (SPN) publicada em perió-
dicos científicos. Trata-se de uma revisão de es-
copo rápida, combinada com análise temática 
e bibliométrica. As buscas foram realizadas em 
quatro bases indexadas. Foram selecionados 519 
trabalhos em consonância com os eixos temáticos 
e subtemas estratégicos da Agenda de Prioridades 
de Pesquisa do Ministério da Saúde e das dire-
trizes da Política Nacional de Saúde Integral da 
População Negra. Os dados mostraram estudos 
publicados entre 1969 e 2022, a maioria deles 
com abordagem quantitativa. Entre os seleciona-
dos, 65 foram especificamente sobre a população 
negra e 54 sobre a população quilombola. A aná-
lise dos termos mais recorrentes nos títulos dos 
trabalhos selecionados mostrou que prevaleceram 
aspectos epidemiológicos e condições de saúde e 
doença. Observou-se limitações nos descritores de 
indexação hoje disponíveis, que não abrangem a 
terminologia mais adequada conceitualmente. O 
artigo contribui para consolidar o conhecimento 
sobre a produção científica relacionada com a 
SPN, subsidiando também a discussão em tor-
no de uma agenda prioritária propositiva para 
pesquisas com vistas a aprimorar as políticas de 
saúde para essa população, superar o racismo e 
denunciar as violações de direitos.
Palavras-chave População negra, Saúde, Revisão 
de escopo, Bibliometria, Brasil

Abstract  The article presents a perspective on 
the Brazilian scientific production on the health 
of the black population (SPN) published in scien-
tific journals. We performed a rapid scoping re-
view combined with thematic and bibliometric 
analysis. Our search included four indexed data-
bases. We retrieved 519 studies in line with the 
thematic axes and strategic underlying themes of 
the Agenda of Research Priorities of the Ministry 
of Health and the guidelines of the National Poli-
cy for the Comprehensive Health of the Black Po-
pulation. The data mainly returned quantitative 
studies published from 1969 to 2022. Sixty-five of 
the selected studies were explicitly about the black 
population and 54 about the quilombola popu-
lation. The analysis of the most recurrent terms 
in the titles of the selected studies evidenced that 
epidemiological aspects and health and disease 
conditions prevailed. We observed limitations in 
the currently available indexing descriptors, whi-
ch do not cover the most conceptually appropriate 
terminology. This paper consolidates knowledge 
about the SPN-related scientific production. It 
supports the discussion on a propositional priori-
ty research agenda to improve health policies for 
this population, overcome racism, and denounce 
rights violations.
Key words Black population, Health, Scoping re-
view, Bibliometrics, Brazil
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Introdução

No Brasil, a população autodeclarada negra, ca-
racterizada pelo somatório de pretos, pretas, par-
dos e pardas, representa a maioria das/dos bra-
sileiras/os1. Ao longo do tempo, reiteradamente 
esse estrato acumula os piores indicadores de 
condições de vida/doença/morte1-3, reeditados 
nos números da pandemia de COVID-19, bem 
como no recrudescimento da fome e da extrema 
pobreza4,5.

Estudos e análises que adotam perspectiva 
étnico-racial relacionam o impacto da constru-
ção social do racismo histórico no país sobre as 
condições sóciodemográficas, de escolaridade, 
renda/trabalho, moradia, estilo de vida, violência 
e educação. Diante dessa realidade, investigações 
acerca de grupos específicos de populações ne-
gras originárias, seus territórios, hábitos, costu-
mes, valores e crenças religiosas, além de aspec-
tos relativos às condições de saúde e de acesso a 
esse direito, são fundamentais para o alcance da 
equidade e o pleno exercício da democracia, uma 
vez que viabilizam ações, normativas e estratégias 
no combate às abissais iniquidades existentes no 
Brasil, especialmente em saúde. Essa é a marca da 
Política Nacional de Saúde Integral da População 
Negra (PNSIPN)6.

Ainda existe, no entanto, a necessidade de 
melhorar a difusão das políticas públicas relativas 
a esse grupo populacional na sociedade, como 
apontam Brito e colegas7 em revisão sistemática 
sobre políticas públicas reparadoras do acesso 
aos serviços de saúde para negras e negros. Os 
autores concluem que, no contexto de atenção à 
saúde, as políticas públicas não foram suficien-
tes para sanar as necessidades desse estrato. Tal 
achado corrobora a tese de que a demolição das 
barreiras impostas pelo racismo é questão central 
para garantir o acesso ao direito à saúde.

No cenário estadunidense, Krieger8 enfatiza 
a necessidade de intervenções estruturais, como 
pré-requisitos para as mudanças necessárias à 
busca pela equidade. Para tanto, recomenda que a 
perspectiva de grupos racializados seja incorpo-
rada a toda e qualquer produção de informação 
em saúde e de conhecimento científico, quando 
financiada pelo governo. Como segunda reco-
mendação, propõe que sejam comparados dados 
de saúde, em nível individual, na perspectiva de 
grupos racializados, com ênfase na desigualdade 
social. No contexto nacional, ambas as recomen-
dações estão incluídas nas diretrizes gerais da 
PNSIPN desde 20096.

As seis diretrizes dessa política são: 

1) inclusão dos temas racismo e saúde da po-
pulação negra nos processos de formação e edu-
cação permanente; 2) ampliação e fortalecimento 
da participação do movimento social negro nas 
instâncias de controle social das políticas de saú-
de; 3) promoção do reconhecimento dos saberes 
e práticas populares de saúde, incluindo aqueles 
preservados pelas religiões de matrizes africanas; 
4) implementação do processo de monitoramento e 
avaliação das ações pertinentes ao combate ao ra-
cismo e à redução das desigualdades étnico-raciais 
no campo da saúde nas distintas esferas de gover-
no; 5) incentivo à produção do conhecimento cien-
tífico e tecnológico em saúde da população negra; 
e 6) o desenvolvimento de processos de informação, 
comunicação e educação que desconstruam estig-
mas e preconceitos, fortalecendo uma identidade 
negra positiva, [que] e contribuam para a redução 
das vulnerabilidades9. 

Dessa forma, a produção de conhecimento 
científico sobre saúde da população negra é um 
importante subsídio para o aprimoramento con-
tínuo da PNSIPN, bem como para superar o ra-
cismo e denunciar as violações de direitos à saú-
de e à vida6, contribuindo para a perspectiva de 
que a pesquisa em saúde coletiva constitui uma 
ferramenta de transformação social9.

No histórico das iniciativas para a priorização 
dos temas que envolvem a saúde da população 
negra, em novembro de 2003 um grupo de es-
pecialistas nessa área participou, em Brasília, do 
Seminário para Construção da Agenda Nacional 
de Prioridades de Pesquisa. Essa agenda, que 
passou por consulta pública, foi apresentada na 
II Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e 
Inovação em Saúde, sendo seu texto final referen-
dado pelo Conselho Nacional de Saúde, em reu-
nião realizada em fevereiro de 200510. Já em 2012, 
pesquisadores, gestores, lideranças de movimen-
tos sociais e representantes do Departamento 
de Ciência e Tecnologia do Ministério da Saúde 
(Decit-MS) promoveram o I Encontro Nacional 
de Pesquisadoras e Pesquisadores em Saúde da 
População Negra, que mapeou as prioridades de 
pesquisa em saúde da população negra11 e levou 
à definição de temas para a construção de um 
edital de pesquisa, realizado pelo Decit em 2013. 
Por fim, em 2018, o próprio Ministério da Saúde 
reuniu suas áreas técnicas e elencou 172 linhas 
de pesquisa agrupadas em 14 eixos, incluindo 
a saúde da população negra e das comunidades 
tradicionais.

Antes, o Decit lançou dois editais temáticos 
(2006 e 2013) e fomentou 18 editais de Pesquisa 
para o SUS (PPSUS)12 sobre temas de saúde da 
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população negra, perfazendo um total de 54 pro-
jetos de pesquisa apoiados e um investimento de 
aproximadamente R$ 4,8 milhões. Cabe registrar 
que a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
da Bahia (Fapesb) lançou duas chamadas pró-
prias, específicas para saúde de negras e negros e 
doença falciforme. 

Embora a mencionada Agenda de Priorida-
des de Pesquisa do Ministério da Saúde tenha 
funcionado como indutora de estudos para o 
SUS, a pesquisa translacional nesse campo ainda 
precisa se consolidar no país, considerando que 
pode trazer grandes contribuições para o avan-
ço das políticas de saúde, proporcionando maior 
aproximação entre o conhecimento produzido e 
sua aplicação para os indivíduos e a sociedade13. 
Além disso, considerando o aporte de recursos 
para pesquisa na área da saúde da população 
negra, faz-se necessário saber como a produção 
desse conhecimento tem sido realizada e, ainda 
mais, quais suas repercussões para fortalecer a 
PNSIPN e o Sistema Único de Saúde, bem como 
garantir o direito à saúde a negras e negros.

Passados 16 anos do lançamento do primeiro 
edital de pesquisa, o conhecimento sobre a saúde 
da população negra, segundo a matriz inerente 
à PNSIPN6, precisa ser sistematizado e analisa-
do. Este estudo exploratório se justifica pela ne-
cessidade de abordar as lacunas ainda existentes 
nas investigações nacionais nessa área, a fim de 
identificar e compartilhar o estado da arte sobre 
o tema e subsidiar a discussão a respeito da res-
pectiva agenda de pesquisa, tanto por parte das 
instituições de fomento quanto pelas próprias 
instituições de pesquisa. Mapaear essa produção 
foi o objetivo deste trabalho.

Métodos

Delineamento e critérios de inclusão 
e exclusão

Realizou-se uma revisão rápida de escopo 
para mapear a produção científica brasileira so-
bre a saúde da população negra. Um protocolo 
da revisão foi elaborado previamente e registrado 
no Open Science Framework14. O referencial me-
todológico para o desenvolvimento da revisão foi 
o manual do Joanna Briggs Institute15.

A pergunta de pesquisa foi “Qual é o perfil te-
mático e de colaboração acadêmica da produção 
científica em saúde pública no Brasil sobre a saú-
de da população negra?”, que teve como ponto de 

partida o acrônimo PCC (população: população 
negra; conceito: produção científica brasileira; e 
contexto: saúde pública).

Foram incluídos estudos primários, secundá-
rios, relatos de experiência e ensaios teóricos so-
bre a temática, produzidos por pesquisadores(as) 
brasileiros(as) – como autores(as) principais ou 
como coautores(as) – e publicados em periódi-
cos científicos em português, espanhol ou inglês. 
Não houve restrição quanto à data de publicação. 

Foram considerados elegíveis os artigos 
que versaram acerca de quaisquer temáticas de 
saúde pública referentes à população negra e à 
PNSIPN. Foram excluídos os estudos genéticos 
e antropométricos que não articulavam, direta 
ou indiretamente, suas discussões com os temas 
da política nacional. Também foram excluídos 
livros, coletâneas ou capítulos de livros, teses, 
dissertações, trabalhos monográficos, relatórios 
oriundos de simpósios ou conferências e manu-
ais técnicos. Artigos cujos resumos foram inaces-
síveis, estudos de revisão narrativa de literatura 
ou cujas metodologias, resultados ou conclusões 
não abordavam diretamente ou indiretamente a 
população negra também foram excluídos. Adi-
cionalmente, foram excluídos estudos em que 
não houve participação de pesquisadores(as) 
brasileiros(as) nem de populações brasileiras ou 
publicados em idiomas diferentes dos citados.

Estratégias de busca e seleção dos estudos

As buscas foram efetuadas em abril de 2022, 
nas seguintes bases de dados: Portal Regional da 
Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), PubMed e 
Web of Science e Scopus. A busca estruturada foi 
adaptada para cada base, a partir dos seguintes 
descritores básicos: “população negra” e “saú-
de pública”. A busca detalhada encontra-se no 
Apêndice 1 do material suplementar (disponível 
em: https://doi.org/10.48331/scielodata.F9K-
DBK). As estratégias de busca foram elaboradas e 
realizadas por um bibliotecário experiente.

A seleção dos artigos foi empreendida por 
dois autores, de forma independente, com base 
nos critérios de inclusão e exclusão definidos, 
levando-se em consideração o eixo saúde da po-
pulação negra da Agenda de Prioridades de Pes-
quisa em Saúde (Quadro 1)10. Após a exclusão de 
duplicatas, a triagem foi feita por meio da leitura 
de títulos e resumos, utilizando-se o gerenciador 
bibliográfico Rayyan QCRI16, e checada por ou-
tros dois avaliadores com expertise na temática. 
As divergências foram resolvidas por consenso.
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Extração e análise dos dados

Os dados dos estudos incluídos foram extra-
ídos inicialmente para uma planilha eletrônica, 
contendo título, resumo, ano e periódico em que 
foram publicados e nomes dos(as) autores(as) e 
coautores(as). Depois foram extraídos os seguin-
tes dados dos resumos: i) delineamento do estu-
do, ii) população de interesse, iii) tema central 
estudo e suas abordagens, iv) diretriz relacionada 
à PNSIPN e v) apoio financeiro, palavras-chave 
e desfechos observados em relação à população 
negra. A extração dos dados não foi feita em du-
plicidade, mas conduzida individualmente por 
quatro revisores, de forma complementar, e che-
cada por um quinto revisor. Os achados foram 
sintetizados de forma descritiva.

Avaliação da qualidade dos estudos

A qualidade metodológica dos estudos inclu-
ídos não foi avaliada, uma vez que isso não fez 
parte dos critérios de exclusão. Na revisão de es-
copo, essa etapa é considerada opcional17.

Análise da coautoria e da associação 
de termos usados nos títulos dos artigos

Uma análise complementar dos dados biblio-
gráficos dos estudos selecionados foi realizada 
para caracterizar a relações de coautoria e os ter-
mos mais recorrentes nos títulos. Para gerar os gra-
fos de rede nesta análise, foi utilizado o software 
livre VOSviewer18, com base na força de associação 
entre as duas unidades de análise de interesse (au-
tores e palavras dos títulos). Para a rede de coau-
toria foram considerados os seguintes critérios de 
inclusão: i) autores(as) que integraram a autoria de 
mais de um artigo; ii) autores(as) com coautoria; e 
iii) autores(as) com força de associação maior que 
zero (calculado automaticamente pelo VOSviewer, 
seguindo os métodos descritos por Van Eck e 
Waltman18). Para a rede lexical dos títulos dos arti-
gos selecionados, os critérios de inclusão foram: i) 
termos com cinco ou mais ocorrências e ii) termos 
com força de associação maior que zero (calculado 
automaticamente pelo VOSviewer). 

Os resultados foram apresentados na forma 
de grafos de rede, possibilitando a inspeção vi-

Quadro 1. Critérios de inclusão das publicações, segundo os eixos temáticos e subtemas estratégicos para saúde 
da população negra da Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa em Saúde.

Eixo “Magnitude e dinâmica dos problemas relacionados à saúde da população negra”
1 – Estudo da questão racial no Brasil, seus impactos nas relações sociais e implicações no processo saúde-
doença da população negra
2 – Situação de saúde das populações negras vivendo em remanescentes de antigos quilombos (quilombolas)

3 – Desenvolvimento de sistema 
de indicadores de saúde da 
população negra

3.1 Informação estatística do quesito cor e de outras variáveis importantes no 
monitoramento da equidade em saúde
3.2 Análise epidemiológica da morbimortalidade por doenças genéticas e por 
doenças agravadas pelas condições de vida
3.3 Revisão sistemática sobre saúde da população negra

4 – Estudos multidisciplinares 
sobre doença falciforme

4.1 Impacto epidemiológico, determinantes, repercussões e riscos
4.2 Clínico-epidemiológicos de heterogeneidade da sintomatologia, 
ocorrência de complicações e reação adversa a medicamentos
4.3 Desenvolvimento de kits básicos para diagnóstico
4.4 Vigilância epidemiológica de infecções associadas

5 – Doenças, agravos e 
condições da população negra

5.1 Hemoglobinopatias, hipertensão, diabetes mellitus e seus agravos
5.2 Deficiência de glicose 6 fosfato desidrogenase e outras condições 
genéticas
5.3 Infecção por vírus HIV
5.4 Doenças sexualmente transmissíveis e HIV/Aids
5.5 Gravidez e obesidade na adolescência
5.6 Transtornos mentais

6 – Pesquisas qualitativas e quantitativas sobre medicina popular de matriz africana e contribuição das 
manifestações afrobrasileiras na promoção da saúde

Eixo “Avaliação de políticas, programas, serviços e tecnologias”
1 – Estudos sobre as políticas governamentais afirmativas de discriminação positiva, na área da saúde.

Fonte: Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa em Saúde10.
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sual e a identificação das características de asso-
ciação das redes resultantes. Esses grafos apre-
sentam visualmente as seguintes informações: i) 
nós (autores individuais e termos); ii) conexões 
(coautoria e co-ocorrência); e iii) métricas (pro-
ximidade, representada pela localização dos nós 
na rede, e força de associação, dada pelo tamanho 
da bolha e pela espessura da linha conectora).

Resultados e discussão

Dos 1.527 registros identificados nas bases de da-
dos, 351 foram excluídos por duplicidade e 1.176 
foram avaliados, dos quais 604 excluídos após lei-
tura do título e do resumo por não alcançarem os 
critérios de elegibilidade. Assim, 572 relatos con-

siderados elegíveis foram novamente analisados 
em nova rodada de leitura dos resumos, ou mes-
mo do artigo completo, após o quê foram excluí-
dos outros 53. Assim, 519 publicações foram in-
cluídas nesta revisão de escopo (Figura 1). A lista 
dos estudos incluídos é apresentada no Apêndice 
2 do material suplementar (disponível em: ht-
tps://doi.org/10.48331/scielodata.F9KDBK).

Publicação por ano e periódico

Os estudos incluídos foram publicados entre 
1969 e 2022 (Gráfico 1). Essa produção se distri-
bui assimetricamente no período, com aumento 
a partir de 2005, atingindo seu ápice em 2018, 
com 48 (9%) publicações, seguido de uma redu-
ção em 2019 e 2020 e nova retomada em 2021, 

Figura 1. Fluxograma do processo de seleção dos estudos.

Fonte: Autores, com base no PRISMA19.
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durante a pandemia de COVID-19. Do total de 
artigos analisados, 262 foram publicados em re-
vistas internacionais e 272 em brasileiras.

Quanto aos periódicos nacionais que mais 
publicaram sobre temas da saúde da população 
negra, Cadernos de Saúde Pública se destacou 
com maior número (n = 54, 25,1%), seguido 
pela Ciência & Saúde Coletiva (n = 42, 19,5%). 
No âmbito internacional, PlosONe foi o que mais 
publicou estudos sobre saúde da população ne-
gra brasileira (n = 8, 3,7%). Publicações também 
foram verificadas em outras revistas internacio-
nais, tais como Community Dental and Oral Epi-
demiology e BMC Infectious Disease, com cinco 
publicações cada (2,3%), e Ethinicty & Disease 
(n = 7, 3,3%). A internacionalização da temática 
saúde da população negra brasileira ocorreu ba-
sicamente por esses quatro periódicos. 

Delineamento dos estudos

Com relação ao delineamento metodológico, 
457 (88%) foram categorizados como quantita-
tivos (transversal, coorte, caso-controle, ecoló-
gico), 33 (6%) qualitativos (etnografia), 24 (5%) 
revisões (narrativa, sistemática, integrativa) e 5 
(1%) quantitativos e qualitativos. Estudos quan-
titativos, portanto, representam a maioria.

Em relação à população estudada, foram ob-
servados os seguintes artigos individuais: popu-
lação geral, 95 artigos (18,3%); população negra, 
65 (12,5%); população quilombola, 54 (10,4%); 
adultos, 31 (5,9%); e crianças, 16 (3,0%). Os tra-
balhos se distribuíram nas temáticas saúde da 
mulher, mortalidade, saúde bucal, hipertensão, 
HIV/Aids; doenças cardiovasculares, violências 
e acidentes, nutrição e doenças renais (Tabela 1).

Os artigos sobre a saúde de negras e negros 
discutem temas como doenças cardiovascula-
res, HIV/Aids, PNSIPN, saúde bucal, saúde da 
mulher, saúde mental e doença falciforme, entre 
outras. Os artigos sobre populações quilombolas 
discutem temas como hipertensão arterial, hepa-
tites, insegurança alimentar e saúde da mulher. 
Quando se analisa a população estudada, os te-
mas e sua interface com as diretrizes da PNSIPN, 
identificam-se 195 (37,6%) artigos que dialoga-
ram com a diretriz “Implementação do proces-
so de monitoramento e avaliação das ações per-
tinentes ao combate ao racismo e à redução das 
desigualdades étnico raciais”.

Quando analisada a interface dos artigos sele-
cionados com o eixo “Saúde da população negra 
da Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa 
em Saúde”, os artigos respondem aos diferentes 
subtemas da “Magnitude e dinâmica dos proble-

Gráfico 1. Distribuição por ano de publicações sobre saúde da população negra.

Fonte: Autores.
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mas relacionados à saúde da população negra”. 
Considera-se que esse aspecto específico poderia 
ser objeto de maior aprofundamento, em um es-
tudo específico.

Evidências sobre a produção brasileira

Os estudos incluídos nesta revisão foram 
analisados em relação às diretrizes da PNSIPN, 
bem como a partir dos eixos temáticos e subte-
mas estratégicos para saúde da população negra 
da Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa 
em Saúde.

Alguns artigos utilizaram a categoria raça/
cor, sem cotejar o conceito de etnicidade, no con-
texto social, o que dificulta maior nitidez e visi-
bilidade de um amplo leque de questões sobre o 
impacto do racismo na saúde20. Em geral, a estra-
tégia utilizada pelas lideranças negras para discu-
tir a temática racial na saúde foi incluir o quesito 
cor nos sistemas de informação, mas sempre con-
siderando sua articulação com o tema da equida-
de, para descortinar suas iniquidades20. Os títulos 
e resumos dos artigos selecionados apresentaram 
uma variedade de termos que vão de “raça/cor” a 
“raça/cor etnia” e “raça/cor da pele” – esse último 
podendo estar em contradição com as feministas 
históricas, quando pensaram o quesito “cor” para 
trazer as dimensões sociais das iniquidades em 
saúde. Nesse sentido, caberiam recomendações 
para a adoção do atributo “raça/cor” nos títulos e 
descritores das publicações em saúde21.

A maioria dos estudos é do tipo observacio-
nal e utiliza indicadores de saúde para a popu-
lação negra por meio dos sistemas públicos de 
informação em saúde, em detrimento de estudos 
clínicos ou de avaliação. Daí supõe-se que a abor-

dagem metodológica utilizada pode interferir na 
confiança a ser depositada nos achados por eles 
apresentados. Evidências indicam que tomadores 
de decisão citam a ausência de análises de efetivi-
dade em relação aos efeitos sobre a equidade em 
saúde, o que pode consistir em uma importante 
limitação dos subsídios para a tomada de decisões 
políticas e de programas focados na equidade22.

A partir da análise da variável raça/cor nos 
sistemas de informação em saúde, os estudos ra-
tificam a persistência de iniquidades raciais em 
saúde. Como contribuição para a tradução desse 
conhecimento, pode-se considerar a criação de 
um painel de monitoramento referente à popula-
ção em foco, a fim de disponibilizar dados conso-
lidados em uma plataforma única, de acesso pú-
blico, multiusuário e dinâmico, que possa apoiar 
não apenas a produção científica, mas a tomada 
de decisão e sobretudo o acesso à informação por 
diferentes instituições, representações da socie-
dade civil e da população. Essa solução também 
foi apresentada como uma recomendação do 
Grupo de Trabalho sobre Racismo e Saúde da 
Abrasco, pois funcionaria como uma ferramenta 
de monitoramento e avaliação da saúde da popu-
lação negra e da PNSIPN.

Em outra vertente está o estudo de patologias 
elegíveis para avaliar a implementação da política 
de saúde da população negra, tais como os progra-
mas de atenção à saúde das pessoas com doença 
falciforme. Específica, essa patologia se coloca, por 
exemplo, como estratégica, tendo como indicador 
o número de nascidos vivos com o diagnóstico23. 
A doença falciforme é uma desordem hematoló-
gica hereditária ligada à ancestralidade africana 
e fortemente atravessada pelo racismo, uma vez 
que, no Brasil, acomete majoritariamente negras 

Tabela 1. Distribuição dos temas mais frequentes nas publicações, conforme população de estudo.

Temas
População de estudo

Total
Geral (n) Negra (n) Quilombola (n)

Saúde da mulher 54 6 5 65
Mortalidade 35 2 0 37
Saúde bucal 25 4 1 30
Hipertensão arterial 13 3 5 21
HIV/Aids 17 3 0 20
Doenças cardiovasculares 15 3 1 19
Violência e acidentes 14 3 0 17
Aspectos nutricionais 11 0 6 17
Doenças renais 11 2 1 14

Nota: em algumas publicações, mais de uma população foi estudada.

Fonte: Autores.
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e negros. Power-Hays e McGann24 afirmam que 
a construção social da raça exige da maioria das 
pessoas com essa patologia não só o enfrentamen-
to das consequências de uma condição de saúde, 
mas também de uma sociedade em que a cor da 
pele é frequentemente uma injusta desvantagem.

Esses mesmos autores refletem sobre a per-
sistência de altas taxas de mortalidade e de mor-
bidade de pessoas com doença falciforme, con-
dicionadas pela falta de acesso das/dos pacientes 
aos sistemas de saúde e ao cuidado multiprofis-
sional de forma qualificada, contínua e integral. 
Eles finalizam questionando a ausência de finan-
ciamentos para as políticas públicas, bem como 
para a realização de estudos, pesquisas e produ-
ção de inovação tecnológica para esse grupo po-
pulacional24. Em parte, a agenda de prioridades 
responde a esse chamamento quando disponi-
biliza recursos para induzir a produção de co-
nhecimento científico em dois editais temáticos 
específicos na Bahia, o estado da federação com 
maior número de casos de doença falciforme. 
Isso consubstancia as diretrizes da PNSIPN.

Nossos resultados evidenciaram que muitos 
estudos sobre doença falciforme sequer mencio-
naram que o distúrbio é mais prevalente na po-
pulação negra, tampouco abordaram as perceptí-
veis iniquidades em saúde no acesso aos serviços 
ou mesmo para o cuidado específico. A maioria 
aborda a questão de saúde sem cotejar a perspec-
tiva social das pessoas com doença falciforme, 
nem mesmo como usuários(as) dos serviços. 
Evidências mostram que o estigma, a depressão, 
as barreiras de acesso aos serviços de saúde e aos 
medicamentos impedem a adesão de crianças e 
adolescentes com doença falciforme, bem como 
fragilizam a rede de apoio familiar, são os prin-
cipais problemas relacionados à abordagem do 
agravo e da qualidade de vida dos seus portado-
res25. E são tão impactantes quanto as questões 
inerentes à doença em si, como a presença de 
complicações ou as hospitalizações.

Berghs e colegas26 enfatizam a necessidade de 
incorporar o conceito dos determinantes sociais 
em saúde em países de baixo e médio desenvol-
vimento econômico26 e, a partir daí, considerar 
a relevância do impacto negativo do racismo, 
em suas diferentes dimensões, como forte in-
dutor de iniquidades em doença falciforme27. 
Sem considerar tais perspectivas, estudos cujas 
investigações se resumem a marcadores genéti-
cos e antropométricos, entre outros, contribuem 
muito pouco para a translação de conhecimento 
como diretriz da PNSIPN. Contrariamente, eles 
estão quantitativamente bem representados nesta 

revisão e nas chamadas dos editais referentes à 
Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa em 
Saúde.

No que diz respeito à produção do conheci-
mento sobre saúde da população negra no Bra-
sil, cuja visibilidade fica caracterizada tanto pelo 
volume de publicações quanto pela proposição 
política consolidada na agenda de prioridades e 
na matriz da PNSIPN, diversas lacunas se apre-
sentam. Entre elas, destacam-se: a necessidade de 
estudos sobre intervenções; estudos secundários 
analíticos; revisões sistemáticas para informar 
grau de evidência e nível de recomendações; e 
estudos de indicação/aplicabilidade de estraté-
gias passiveis de implementação para reduzir as 
iniquidades em saúde de forma prática e em di-
álogo com os currículos de formação em saúde. 
Por fim, não há estudos que abordem questões 
ambientais e saúde e de transporte e saúde.

Análise de rede da coautoria

A análise bibliométrica da rede de coautoria 
dos artigos incluídos nesta revisão foi realizada 
com o propósito de caracterizar a rede de colabo-
ração em pesquisa relacionada à população tema. 
A análise considerou todos os documentos inclu-
ídos nesta pesquisa, adotando o nome dos auto-
res como categoria de análise para estimar a força 
de associação de cada componente dessa rede.

A Figura 2 mostra a rede completa da coau-
toria dos estudos selecionados, incluindo 2.480 
autores individuais. Foi possível observar que 
ela possui mais grupos de coautoria isolados do 
que grupos conectados entre si, embora se desta-
quem grupos centrais que se conectam entre si e 
com outros grupos menores.

Para aprofundar a visualização da rede de 
coautoria com maior colaboração, verificou-se 
como os grupos com maior número de conexões 
da rede se relacionam entre si. Entre a amostra 
total de autores, 226 (9,1% do total) tinham mais 
de uma publicação; destes, 204 (8,2%) tiveram a 
força de associação maior que zero, sendo con-
siderados para a análise apresentada na figura a 
seguir, que também denota a existência de mais 
grupos de coautoria isolados do que associados 
entre si, entre aqueles autores com mais publica-
ções. O tamanho da bolha representa a força de 
associação de cada autor.

Os resultados da análise da rede de colabo-
ração científica, representada pela coautoria na 
produção dos artigos incluídos nesta revisão, 
mostraram que a rede de pesquisa sobre a saú-
de da população negra brasileira é ampla e está 
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conformada por grande quantidade de grupos 
que publicaram artigos, mas dispersos e, em ge-
ral, não conectados entre si. Mesmo assim, uma 
quantidade menor de grupos interagiu para 
conformar clusters de centrais de colaboração, 
inclusive para a caracterização de alguns autores 
que atuaram como hubs de conexão entre outros 
autores e grupos na rede de coautoria analisada. 
Tais achados inspiram a reflexão acerca da neces-
sidade de incentivos para que haja maior intera-
ção e colaboração no âmbito da temática no Bra-
sil, a fim de que os grupos mais consolidados e 
produtivos possam apoiar e impulsionar aqueles 
em processo de consolidação.

Análise de palavras recorrentes nos títulos 
dos artigos

Quanto às associações entre os termos recor-
rentes nos títulos e resumos, foram identificados 
1.625 termos individuais, dos quais 84 tiveram 
pelo menos cinco ocorrências. Na rede de as-
sociação formada por termos recorrentes, apre-
sentada na Figura 3, observou-se que os maiores 
clusters de termos estão relacionados a aspectos 
epidemiológicos e condições de saúde e doenças 
(por exemplo: disease, patient, polymorphism, 
mortality, cancer). Por outro lado, existem termos 
relacionados com aspectos populacionais, sociais 

e culturais (como quilombo, community, violen-
ce, context).

A análise dos termos mais recorrentes nos tí-
tulos dos artigos incluídos nesta revisão mostrou 
que os temas epidemiológicos e relacionados 
com doenças e condições de saúde prevaleceram. 
Mas termos que sugerem a contextualização cul-
tural e social desses elementos também estiveram 
presentes na análise, ensejando a reflexão sobre 
o equilíbrio entre esses elementos e temas nos 
estudos a respeito da saúde de negras e negros 
no país.

O ponto de partida de uma busca bibliográfi-
ca é a seleção de descritores e palavras-chave que 
caracterizam o assunto referente à pergunta da 
pesquisa. Generalizações, ou mesmo a inexistên-
cia de termos, em especial descritores de assunto, 
portanto, que definam adequadamente o tema 
pesquisado relacionado aos grupos populacio-
nais estudados, seus hábitos, costumes e valores, 
ratificando um processo discriminatório. Além 
disso, limitam, por meio da invisibilidade temáti-
ca, a produção de conhecimento científico, o que 
impacta negativamente as políticas públicas.

Neste estudo, constatou-se que as chaves de 
busca utilizaram descritores que não abordam 
a terminologia de forma mais adequada con-
ceitualmente. Para Cruz28, é fundamental que as 
palavras estabeleçam conceitos claramente de-

Figura 2. Redes de coautoria dos estudos selecionados, geral e de autores com mais de uma publicação.

Fonte: Autores, com suporte do software VOSviewer.
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Figura 3. Rede de palavras mais recorrentes nos títulos dos estudos selecionados.

Fonte: Autores, com suporte do software VOSviewer.

marcados, em vez de concepções vagas, com sig-
nificados díspares, o que foi apontado por Ribei-
ro e colaboradores29, para se referirem à definição 
de raça e demais conceitos relativos à população 
negra. Na temática específica sobre a população 
negra, há recomendações para que os termos 
sejam adequadamente utilizados21,30. Segundo 
Flanagin e colegas30, terminologia, uso e escolha 
de palavras são extremamente importantes, uma 
vez que a linguagem inclusiva apoia a diversida-
de e transmite respeito. Isso indica a necessidade 
premente de atualizar as bases de indexação, por 
meio de seus vocabulários controlados, a fim de 
assegurar representatividade de todos os grupos 
populacionais.

Considerações finais

Este estudo apresenta algumas limitações. Pri-
meiro, por ser uma revisão rápida, o processo de 
busca e seleção, apesar de estruturado e abran-
gente, pode não ter alcançado a totalidade das 
pesquisas relevantes. Outro ponto é que não 
incluiu a literatura acadêmica no formato de 
teses e dissertações. Outra limitação pode advir 
da análise temática, que se limitou aos títulos e 
resumos, ensejando imprecisões pela eventual 

insuficiência de informações. Finalmente, a aná-
lise bibliométrica se baseou nos dados extraídos 
diretamente dos registros exportados das bases 
indexadas e não foram checados quanto à consis-
tência e completude das informações.

Apesar de a produção científica mostrar ini-
quidades raciais para a saúde da população ne-
gra, percebeu-se que ainda existe muito espaço 
para o aprimoramento da tradução do conhe-
cimento, não só no que diz respeito à PNSIPN, 
mas principalmente em relação às demais polí-
ticas contempladas na Agenda Nacional de Prio-
ridades de Pesquisa em Saúde. Sobre elas, fica a 
pergunta: o que é preciso para que esse conheci-
mento produzido seja assumido como objeto de 
interesse, incorporado como conhecimento e tra-
duzido em resultados efetivos? Essa deveria ser a 
práxis, uma vez que a população negra represen-
ta a maioria da população brasileira. Assumir a 
PNSIPN como transversal às demais políticas, de 
modo a estruturá-las, traria como imagem-obje-
tivo viabilizar a saúde a toda população brasilei-
ra, e como meta, incidir de forma irremediável 
para a mudança do panorama vigente, em busca 
da equidade, esta sim, indiscutivelmente, de fato 
uma agenda prioritária.

Esta revisão de escopo rápida corroborou a 
tese de que há notórias fortalezas, mas também 
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fragilidades e lacunas, no processo de produção 
do conhecimento científico sobre a saúde da po-
pulação negra no Brasil. Se, por um lado, a maio-
ria das publicações reporta uma dada condição 
de saúde de negras e negros, por outro, está ma-
joritariamente mensurada na perspectiva epide-
miológica, muitas vezes sem uma reflexão racial 
crítica. Além disso, a presente revisão aponta for-
temente para a necessidade de avançar na direção 
de estudos que não se limitem a comprovar as ini-
quidades raciais, mas que sobretudo proporcio-
nem a oportunidade de traduzir o conhecimento 
e propor soluções para a superação desse cenário.

Após 52 anos da primeira publicação científi-
ca a respeito da saúde da população negra, ainda 
permanece o desafio de traduzir o conhecimento 
e formular perguntas sobre a teleologia da produ-
ção científica emergente. O que de fato está sen-
do produzido? E para quem está se produzindo? 

Tais questões podem orientar uma perspectiva 
de futuro para a transformação necessária para 
reduzir os impactos do racismo histórico sobre a 
saúde das negras e dos negros brasileiros.

Nossos resultados mostraram, ainda, que é 
premente uma discussão ampla para a mudan-
ça da praxis científica, na direção de uma ciên-
cia translacional, que efetivamente se estabeleça 
como movimento democrático eminentemente 
antirracista e que promova a equidade. 

Por fim, este artigo contribui para consolidar 
o conhecimento científico produzido por pes-
quisadores(as) brasileiros(as) sobre a saúde da 
população negra. A respectiva análise temática 
indica um caminho para uma agenda propositi-
va prioritária de pesquisa e para o aumento da 
produção do conhecimento científico para apri-
morar a PNSIPN, a fim de superar o racismo e 
denunciar as violações de direitos.

Colaboradores

Todos os autores contribuíram igualmente na 
concepção do projeto e na análise e interpretação 
dos dados; na redação do artigo e revisão crítica 
relevante do conteúdo intelectual; e na aprovação 
final da versão a ser publicada. Logo, são igual-
mente responsáveis por todos os aspectos do tra-
balho, bem como pela exatidão e integridade de 
qualquer parte da obra.
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